
Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul
DECRETO N.» 1.867, de 09 de maio de 1979.

organize a COMISSÃO MUNICIPAL PE DEFESA CIVIL -

COMDEC e da outras providencias.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL, de acordo com

o art. 13, do Decreto Estadual n.9 23.823, de 12 de março de 1975,
e no uso de suas atribuições,

DECRETA :

Art. 1.9 - A Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC

e o oryao de coordenação dos assuntos de Defesa Civil, assim defi

nida no Decreto Estadual n.9 23.£23, de 12 de março de 1975.

I.e - A COMDEC, embora autônoma para assuntos de seu -
I. 0 0 —

iar interesse, entrosor-se-a com os oryaos competentes do Es

tado e da União, com os quais guardara estreita afinidade no desem

penho de suas atribuições, eu, especial, quando desencadeadas as si

tuaçoes de emergência e calamidade publica.

2.- - A COMDfC será constituída dos seguintes membros:

representante de cada Secretaria Municipal;

representante do Poder Legislativo;

representante do Poder Judiciário;

representante do 8.9 BIMtz;

representante da 3«- Cia. PM;

representante do 1.9 SÜB-GI (Estação de Bombeiros);

representante da 6.'* DE;

representante óa 16.*-* DRP;

representante da I3.3 DRS;

representante da Associação Comercial;

representante do CDL;
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12) um representante do DAER;

13) um representante dos Clubes 4—3;

14) um representante de cada Clube de Serviço;

15) um representante de cada Sindicato;

16) um representante do INAMPS;

17) um representante da APFSC;

18) um representante do Aero Clube Santa Cruz;

19) um representante de cada entidade religiosa;

20) um representante de cada organização assistencia I;

21) um representante da Sub-Secçao da OAB;

22) ura representante da Seccional Regional da AMRIGS.

I 3.g - A COV.PrC será constituída por:

a) Comissão Coordenadora (Presidente e Secretario Lxecu

t ivo);

b) Grupos de Atividades Fundamentais - GRAF;

c) Conselho de Fntidades Nao Governamentais - CENG.

Cs GRAF se compõem de orgaos de apoio e orgaos de socop

po, 0 CENG reúne todos os orgaos comunitários constantes do § 2.'

do art. 1.9.

4«9 - A COMDEC será presidida pelo Prefeito Municipal

ou por pessoa por ela designada.

S." - A COMPCC terá um fecretario Executivo, designa

do pelo Prefeito Municipal.

6.9 - A C0M0FC terá um Regimento Interno, que, para -

fins de uniformidade, será submetido a previa aprovação da Coorde_

nadoria Estadual de Defesa Civil. .
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Art • 2.s - Incumbe a COMDF.Cr em cooperação com os orgaos

estaduais e federais congêneres:

a) acompanhar e identificar os fatores adversos e anor

mais da natureza de ocorrência periódica na área, bem

como, os que, estranhos a natureza, possam ser objeto
j * e .
de ocorrência no município;

b) elaborar planos gerais e setoriais para enfrentar os

aludidos fatores anormais ou adversos;

c) recomendar ou sugerir através da CCDEc(Coordenadoria

Estadual de Defesa Civil) medidas especificas e prio

ritárias a Administração Publica, para prevenir, evi

tar ou sanar calamidades previsíveis;

d) organizar cadastro dos meios de socorro e apoio dispo
f * • . t • . -níveis, em sua área de ação, para utilização nas even

tuaIidades de fatos adversos;

e) organizar relação dos elementos em condição de compor

os GRAF;

f) tomar medidas preventivas para minorar riscos e evitar

perdas materiais e humanas.

Art• 3.9 - Fm casos de situação deemergencia ou calamida

des publicas, declarados pelo Governo Federal, Estadual ou pelo Mu

nicipio, com efeitos na área, incumbe à COMDEC (art. 32 do Decreto

Estadual ».• 23.823, de 12 de março de 1975):

a) acionar os GRAF, dentro dos critérios estabelecidos;

b) mobilizar os recursos materiais e humanos para o aten

dimento das áreas flageladas;

c) encaminhar a Coordenadoria Estadual de Fefesa Civil,

solicitação devidamente fundamentada, dos recursos ne

cessarios ao ressarcimento dos danos ocasionados por

fatos adversos em sua área de atuação;

d) prestar contas a CETEC dos recursos recebidos, com o

auxilio dos elementos contábeis municipais.
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Art. 4.e - Os servidores necessários ao funcionamento da

COMOFC serão postos a sua disposição, para o esforço comum de defe
sn cI vi

Parágrafo Único - 0 trabalho dos servidores postos a dis

posição éa COMPEC será considerado serviço relevante e como tal de
\/era constar de seus assentamentos funcionais.

Art. 5.c - Quando necessário, a COMDCC solicitará a aber

tura de créditos extraordinários destinados a cobrir despesas com
a emergência.

Art. 6.2 - Superada a anormalidade incumbe à COMDEC:

a) levantar os danos causados pela calamidade, individua

lizando as pessoas c estimando os prejuízos;

b) encaminhar a Coordenadoria Fstadual relatório pormeno

rizado nos levantamentos procedidos na letra "a";

c) solicitar a CCDrc, se necessário, a realização de

obras e serviços, que, de futuro atenuem ou evitem as

ca Iami dades.

Art. 7.c - As despesas deste decreto correrão à conta das

dotações normais do orçamento municipal ou por créditos especiais -

ou extraordinários, que venham a ser abertos com base no art. 43, -

da Lei Tederal n.e 4.320, de 16 de março de 1964.

Art. 8.5 - Tste Pecreto entrara em vigor na data de sua -

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito -Municipal de Santa Cruz do Sul, 09
de maio de 1979.

Registre-se, publique-se
e cu.èipr^a-se:/

Secretario Municipal da Administração
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DECRETO N.e 1.867, de 09 de maio de 1979.

Organiza a COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL -

COMDEC e da outras providencias*

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL, de acordo com

o artm 13, do Decreto Estadual n.2 23.823, de 12 de março de 1975,

e no uso de suas atribuições,

DECRETA :

Art. 1.2 - A Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC

e o orgao de coordenação dos assuntos de Defesa Civil, assim defi

nida no Decreto Estadual n.2 23.823, de 12 de março de 1975.

§ I.2 - A COMDEC, embora autônoma para assuntos de seu -

peculiar interesse, entrosar-se-a com os orgaos competentes do Es

tado e da União, com os quais guardara estreita afinidade no desem

penho de suas atribuições, em especial, quando desencadeadas as si

tuaçoes de emergência e calamidade publica.

§ 2.2 - A COMDEC será constituída dos seguintes membros:

representante de cada Secretaria Municipal;

representante do Poder Legislativo;

representante do Poder Judiciário;

representante do 8.2 BIMtz;

representante da 3.§ Cia. PM;

representante do 1.2 SUB-GI (Estação de Bombeiros);

representante da 6.â DE;

representante da 16.2 DRP;

representante da I3.§ DRS;

representante da Associação Comercial;

representante do CDL;
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do DAER;

dos Clubes 4-S;

de cada Clube de Serviço;

de cada Sindicato;

do INAMPS;

da APESC;

do Aero Clube Santa Cruz;

de cada entidade religiosa;

de cada organização assistencia I;

da Sub-Secçao da OAB;

da Seccional Regional da AMRIGS.

§ 3.fi - A COMDEC será constituída por:

a) Comissão Coordenadora (Presidente e Secretário Execu
tivo);

b) Grupos de Atividades Fundamentais - GRAF;
c) Conselho de Entidades Nao Governamentais - CENG.

Os GRAF se compõem de orgaos de apoio e órgãos de socor

ro. 0 CENG reúne todos os órgãos comunitários constantes do § 2.2
do art. 1.2.

§ 4.s - A COMDEC será presidida pelo Prefeito Municipal
ou por pessoa por ela designada.

§ 5.2 - A COMDEC terá um Secretário Executivo, designa
do pelo Prefeito Municipal.

§ 6.2 - A COMDEC terá um Regimento Interno, que, para -
fins de uniformidade, será submetido à previa aprovação da Coorde
nadoria Estadual de Defesa Civil.
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Art. 2.9 - Incumbe àCOMDEC, em cooperação com os árgãos
estaduais e federais congêneres:

a) acompanhar e identificar os fatores adversos e anor
mais da natureza de ocorrência periódica na área, bem
corno, os que, estranhos ã natureza, possam ser objeto
de ocorrência no município;

b) elaborar planos gerais e setoriais para enfrentar os
aludidos fatores anormais ou adversos;

c) recomendar ou sugerir atravís da CEDEc(Coordenadoria
Estadual de Defesa Civil) medidas específicas e prio
ritárias ã Administração PÍblica, para prevenir, evi
tar ou sanar calamidades previsíveis;

d) organizar cadastro dos meios de socorro e apoio dispo
níveis, em sua área de ação, para utilização nas even
tua Iidades de fatos adversos;

e) organizar relação dos elementos em condição de compor
os GRAF;

f) tomar medidas preventivas para minorar riscos e evitar
perdas materiais e humanas.

Art. 3.2 - Em casos de situação deemergSncia ou calamida
des píblicas, declarados pelo Governo Federal, Estadual ou pelo Mu
nicipio, com efeitos na área, incumbe ã COMDEC (art. 32 do Decreto
Estadual n.s 23.823, de 12 de março de 1975):

a) acionar os GRAF, dentro dos critários estabelecidos;
b) mobilizar os recursos materiais e humanos para o aten

dimento das áreas flageladas;

c) encaminhar àCoordenadoria Estadual de Defesa Civil,
solicitação devidamente fundamentada, dos recursos ne
cessarios ao ressarcimento dos danos ocasionados por
fatos adversos em sua área de atuação;

d) prestar contas à CEDEC dos recursos recebidos, com o
auxilio dos elementos contábeis municipais.
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Art. 4-g - Os servidores necessários ao funcionamento da

COMDEC serão postos a sua disposição, para o esforço comum de defe
sa civil.

Parágrafo Único - 0 trabalho dos servidores postos à dis

posição da COMDEC será considerado serviço relevante e como tal de

vera constar de seus assentamentos funcionais.

Art. 5.2 - Quando necessário, a COMDEC solicitará a aber

tura de créditos extraordinários destinados a cobrir despesas com

a emergência.

Art. 6.2 - Superada a anormalidade incumbe à COMDEC:

a) levantar os danos causados pela calamidade, individua

Iizando as pessoas e estimando os prejuízos;

b) encaminhar a Coordenadoria Estadual relatório pormeno

rizado nos levantamentos procedidos na letra "a";

c) solicitar a CEDEC, se necessário, a realização de

obras e serviços, que, de futuro atenuem ou evitem as

ca Iami dades.

Art. 7.s - As despesas deste decreto correrão à conta das

dotações normais do orçamento municipal ou por créditos especiais -

ou extraordinários, que venham a ser abertos com base no art. 43, -

da Lei Federal n.õ 4.320, de 16 de março de 1964-

Art. 8.2 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua -

publicação, revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Cruz do Sul, 09

de maio de 1979.

Registre-se, pubIi que-se
e cumpra-se:

Gu^dpx Sef f rjji

etário Municipal tia Administração

ypo Jcíáo Frantz
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